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gábadi critica mudança no usucapião 
A decisão da Constituinte de redu­

zir de 20 para cinco anos o prazo le­
gal para o exercício do direito de 
usucapião urbano, no caso de imó­
veis até 250 metros quadrados, pode 
aumentar ainda mais a concentração 
de populações em áreas de risco nas 
favelas. A opinião é do Diretor Jurí­
dico da Associação Brasileira das 
Administradoras de Imóveis (Abadi), 
Rómulo Cavalcante Motta. Segundo 
ele, uma das consequências da medi­
da deverá ser a reação dos proprietá­
rios de imóveis ocupados indevida­
mente e que, assustados com a nova 
lei, podem entrar na Justiça, imedia-

ffliamente, com pedido de reintegração 
de posse. 

A solução para o problema de pro­
priedade do solo urbano, de acordo 
com Motta, é a desapropriação e dis­
tribuição de lotes pelo Governo, que, 
ao mesmo tempo, se encarregaria de 
promover a urbanização das favelas. 
Com este processo, o Governo apro­
veitaria para remover as famílias 
que hoje vivem em áreas de risco 
nos morros, sujeitas a desabamentos 
e deslizamentos de encostas. 

\ \ 0 Diretor da Abadi não acredita 
que a resolução da Constituinte ve­
nha a beneficiar um número signifi­
cativo de famílias no País, principal­
mente porque um processo de 
usucapião leva, no mínimo, cinco 
anos para ser julgado e, no caso de 

awncan 

propriedades em favelas, o ganho de 
causa do morador é raríssimo, pois o 
processo é movido contra o Estado. 
Só no Rio, são mais de 400 favelas. 

Os terrenos abandonados que fo­
ram invadidos e os apartamentos e 
casas que se enquadrariam hoje no 
processo de usucapião são muito 
poucos no Rio, avaliou Rómulo Mot­
ta. Durante o processo na Justiça 
(iniciado em qualquer Vara Cível), o 
morador tem de provar, com teste­
munhas e benfeitorias (obras), a pos­
se do imóvel. Além disso, vai preci­
sar apresentar contas de luz ou gás 
para comprovar a residência e citar, 
no processo, o nome do proprietário 
do imóvel que pretende possuir. 

O Presidente da Associação de Di­
rigentes das Empresas do Mercado 
Imobiliário (Ademi), Carlos Firme, 
entende que a decisão da Constituin­
te poderá estimular as invasões de 
terrenos e casas. A medida só faria 
sentido, segundo ele, se a Justiça 
brasileira fosse mais ágil e permitis­
se aos proprietários questionarem, 
através de processos legais, a reinte­
gração de posse de seus imóveis ocu­
pados indevidamente. Ou seja, para 
Carlos Firme, a decisão da Consti­
tuinte acirra a disputa por várias 
áreas na cidade e trará preocupações 
aos proprietários de terrenos urba­
nos da periferia. 
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Na Rocinha, 30% dos terrenos são ocupados por posseiros, que poderão regularizar a situação se a lei passar 

Nova lei alcançará 
600 mil famílias 

Cerca de 600 mil famílias em todo 
o Estado poderão se beneficiar da de­
cisão da Constituinte. Segundo o 
Subsecretário de Assuntos Fundiá­
rios, Vicente Loureiro, com a medi­
da, estará definitivamente riscada do 
vocabulário político a palavra "desa­
propriação". 

— Atualmente são tantas as difi­
culdades para se conseguir o usuca­
pião que muitas autoridades usam o' 
título de posse como meio para con­
seguir vantagens. Com essa decisão, 
isso não ocorrerá mais, pois dificil­
mente um favelado deixará de conse­
guir o seu título. Além disso, os re­
cursos que hoje são gastos na 
Justiça, com o processo de assenta­
mento, poderão ser aplicados na 
criação de uma melhor infra-estrutu-
ra para os favelados — afirma. 

Loureiro conta que uma ação mo­
vida pelo antigo Estado do Rio, em 
1961, durante o Governo Roberto da 
Silveira, só teve solução há poucos 
dias, quando o Estado foi obrigado a 
pagar CZ$ 180 milhões de indeniza-
ção. A partir desse exemplo, Vicente 
diz esperar que a decisão da Consti­
tuinte venha acompanhada de umay 
maior mobilidade da Justiça. 

pocinha terá programa de esclarecimento 
aI3 Na Rocinha, maior favela do Rio, 

os posseiros que ocupam pelo menos 
30 por cento da região mal sabiam, 
ontem, que a nova Constituição po­
derá beneficiá-los, se for mantido no 
segundo turno de votação o texto 
reduzindo o usucapião urbano de 20 
para cinco anos. Certo de que passa­
rá a ser consultado por centenas de • 
famílias, o Administrador Regional 
da Rocinha, José Martins, pretende 
se reunir com o Conselho Governo-
Comunidade, da Prefeitura do Rio, e 
iniciar um programa de esclareci­
mentos aos posseiros. 

.9Í9 '.<& redução do usucapião urbano, 
na-opinião do Administrador, terá 

:• pouca influência na Rocinha, onde 
os posseiros ocupam terrenos há 
mais de duas décadas. O novo texto 
da Constituição, segundo ele, servirá 

. apenas para que os moradores ve­
nham a regularizar os imóveis e ter­
renos que ocupam. 

Mesmo sem maiores informações 
sobre o texto, José Martins disse que 
serão beneficiados milhares de pos­
seiros no Município, principalmente 

Disputa por terreno vai parar na Justiça 
D eus continua olhando pelos 

pobres. Vamos torcer para 
que os Constituintes não mudem 
de ideia. A notícia é maravilho­
sa. 

A agente de saúde Glória Rita 
do Nascimento, da Secretaria de 
Desenvolvimento Social, garan­
tiu, ao lado do marido, o motoris­
ta desempregado António Dias 
Machado, que rezará todos os 
dias para que a nova Lei do Usu­
capião Urbano seja mantida sem 
alterações. Há 20 anos, o casal 

ocupou um barraco de madeira 
na localidade de Jaqueira, à mar­
gem da Estrada da Gávea — vizi­
nha ao Bairro Barcelos — e du­
rante dez anos não foi procurado 
por ninguém. No mesmo terreno 
existem outras 20 casas, na mes­
ma situação. Glória conta que há 
dez anos apareceu um homem 
chamado Jayme Alesten, dizendo-
se proprietário do imóvel e pedin­
do de cada morador, na época, 
Cr$ 100 de aluguel. 

Ela e os vizinhos recusaram-se 
a pagar, porque não lhes foi apre­
sentado nenhum documento de 
propriedade, e Jayme se dizia 
herdeiro do antigo dono. Há qua­
tro anos, o homem que se diz pro­
prietário do terreno iniciou uma 
ação e os oficiais de justiça passa­
ram a intimar os moradores. Sem 
recursos para contratar advoga­
do, as famílias recorreram à De-
fensoria Pública da Secretaria es­
tadual de Justiça. 

na Zona Oeste, onde dezenas de ter­
renos de particulares foram ocupa­
dos há mais de 20 anos. Dos 130 mil 
habitantes que, segundo a Secretaria 
de Desenvolvimento Social do Muni­
cípio, existem na Rocinha, pelo me­

nos 30 por cento são posseiros. Os 
demais são herdeiros de antigos gri­
leiros; adquiriram terrenos em vá­
rios loteamentos feitos há mais de 20 
anos; ou são moradores que pagam 
aluguéis regularmente a esses her­

deiros ou proprietários (estes últi­
mos são maioria, cerca de 80 por 
cento do total). O Administrador Re­
gional admitiu que haverá alguma 
confusão se a nova Carta mantiver o 
texto da Constituinte, principalmen­

te em relação aos herdeiros. 
Na maioria dos casos, explica José 

Martins, as famílias possuem apenas 
documentos de compra e venda, e o 
texto aprovado anteontem não espe­
cifica se o pagamento de impostos — 
que a maioria recolhe regularmente 
—, serviria para comprovar a pro­
priedade dos imóveis. Segundo ele, 
na Rocinha, transformada em bairro 
no ano passado, e onde os habitantes 
querem ser cadastrados como contri­
buintes para poder exigir benfeito­
rias do Poder Público, a nova Lei do 
Usucapião, se aprovada em segundo 
turno, deverá beneficiar menos de 
um terço da população: 

— O mais comum, aqui na Roci­
nha, é encontrar um terreno ocupa­
do por herdeiros do antigo dono, que 
possuem apenas a promessa de com­
pra e venda; mas, nesse mesmo ter­
reno, vivem em média dez famílias, 
em barracos ou casas de alvenaria 
construídas ao longo dos anos. Resta 
saber se essas famílias terão direito 
ao imóvel. O problema deverá ser 

mais de esclarecimentos. 
No Bairro Barcelos, comunidade 

da Rocinha com 15 mil habitantes e 
única cadastrada pela Secretaria 
municipal de Fazenda para o reco­
lhimento do IPTU, o Vice-Presidente 
da Associação de Moradores, Rober­
to Silva, garantiu que todos os mora­
dores são proprietários, "pelo menos 
em tese". Eles adquiriram seus ter­
renos há cerca de 20 anos, de uma 
empresa particular, e possuem pro­
messas de compra e venda. 

Segundo Roberto Silva, a nova Lei 
do Usucapião Urbano não deverá 
trazer problemas aos moradores, cu­
ja principal luta, no momento, é con­
seguir uma redução nos valores do 
IPTU. Isto porque os imóveis ali são 
cadastrados em guia única, duplican 
do o imposto. Atualmente, os mora 
dores pagam, na maioria dos casos 
mais imposto do que os de São Con 
rado. Os moradores esperam, ainda 
que a Prefeitura reconheça os terre 
nos, o que abriria caminho para con­
seguirem a escritura definitiva dos 
imóveis. 

Município espera arrecadar mais 
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Se for mantido o texto 
aprovado anteontem na 
Constituinte, o Município 
do Rio de Janeiro arrecada­
rá mais IPTU. "Grande par­
te dos problemas habitacio­
nais do Rio poderá ser 
resolvido", disse o Coorde­
nador das Regiões Adminis­
trativas, James Lewis. Para 
ele, o problema agora é 
manter as famílias infor­
madas sobre seus direitos e 
ajudá-las a garantir a terra 
que ocupam, defendendo-se 
de grileiros e dos donos 
dos barracos, "porque eles 
vão se movimentar para ter 
o título de propriedade dos 
terrenos", disse Lewis. 

O Prefeito em exercício, 
Jó Rezende, achou progres­

sista a decisão da Consti­
tuinte de reduzir para cinco 
anos — ininterruptos e sem 
contestação do proprietário 
— o direito de usucapião de 
quem ocupa terreno de até 
250 metros quadrados. Essa 
medida ultrapassa a área 
de cada barraco nas favelas 
da cidade. 

Para o Município, a notí­
cia da aprovação deste arti­
go no primeiro turno de vo­
tações não poderia ter si­
do melhor. Segundo o 
Coordenador, ele oferece 
uma perspectiva sólida de 
resolver um problema que 
vem se arrastando há déca­
das. No Rio, existem milha­
res de famílias para serem 
assentadas, e isso significa 

um custo enorme com a de­
sapropriação e indenização 
dos proprietários dos ter­
renos ocupados. 

— Se pegar, essa lei aca­
bará com o maior entrave 
para o assentamento das fa­
mílias de baixa renda, que 
é a desapropriação. Agora, 
só teremos que gastar com 
a urbanização e, com o di­
nheiro destinado às indeni-
zações, poderemos urbani­
zar uma área maior — 
disse, animado, James Le­
wis. 

Além de favorecer a polí­
tica habitacional da Prefei­
tura, a regulamentação da 
posse dessses terrenos au­
mentará a sua arrecadação. 
Os novos proprietários pas­

sarão a pagar Imposto Pre­
dial Territorial Urbano (IP­
TU) proporcional ao valor 
de seus terrenos. Como o 
Município, há cinco anos, 
já vem oferecendo e pres­
tando serviços — como co-
leta de lixo, escola, creches 
e posto de saúde — a essas 
comunidades que não pa­
gam qualquer taxa, o que 
se recolher de imposto vai 
ser lucro, disse Lewis. Ele 
concordou que a demanda 
de serviços será maior, por­
que não será mais assistên­
cia social, mas sim direito 
de contribuinte. 

A Prefeitura ainda não 
sabe qual será o seu papel 
se o artigo for mantido no 
segundo turno, uma vez 
que a questão é jurídica, 

mas já está cadastrando as 
famílias em condições de 
ter a posse da terra e traba­
lhando para informá-las de 
como poderão se beneficiar. 
A grande preocupação de 
Lewis é que o artigo não se­
ja aprovado nessa forma ou 
que a regulamentação do 
princípio constitucional im­
ponha exigências que difi­
cultem a obtenção do título 
de propriedade. Ele tam­
bém teme que a Justiça não 
se adapte à nova demanda 
de processos, tornando-os 
muito demorados. 

— A medida é muito boa, 
mas o poder público preci­
sa estar à altura dela, para 
que seja plenamente apro­
veitada — ressaltou Lewis. I 


